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S E N T E N Ç A Vistos etc. MARIA NÚBIA SALES VALE foi denunciada pelo Ministério Público, por infringência aos Art. 171, caput e 307, todos do Código Penal, pois No dia 22 de dezembro de 2007, Alexsander Figueiredo Vieira, interessado em adquirir um lote em Vargem Grande, compareceu no terreno situado na Estrada dos Bandeirantes, 27.300, objeto de loteamento e se encontrou com a denunciada Núbia, que se intitulava proprietária do aludido imóvel, com quem negociou a compra de um lote por R$ 23.000,00. No dia 24 de dezembro de 2007, por volta das 14:30hs, no Shopping Nova América, a denunciada, consciente e voluntariamente, atribuindo-se falsa identidade ao se identificar como Maria Núbia Sales Pires, e se dizendo ´proprietária´ do aludido terreno, obteve vantagem ilícita, ao receber de Alexsander R$ 3.000,00 a título de sinal na aquisição dos direitos sobre o aludido imóvel (fls.22), induzindo-o a erro, por pensar se tratar de pessoa com direitos aquisitivos sobre o imóvel, na medida em que esta se atribuiu a falsa identidade de Maria Núbia Sales Pires e apresentou como documento comprobatório de propriedade uma Escritura de Promessa de Compra e Venda registrada perante o 17ª Ofício de Notas da Comarca de Niterói, documento este falso, conforme constatado pelo laudo pericial de fls. 23/26 e referendado em fls. 39. No dia 28 de dezembro de 2007, no interior do cartório da 12ª Circunscrição do Registro Civil, localizado na Avenida das Américas, nº 3.939, Barra da Tijuca, nesta comarca, a denunciada, consciente e voluntariamente, tentou obter nova vantagem ilícita, ao celebrar contrato de cessão de direitos sobre o lote por ela indicado como sendo futuro lote 154-C da Rua Projetada F do Sítio 183 do Condomínio Residencial Jardim de Monet, situado no terreno supra referido, no valor de R$ 20.000,00 referente ao restante do pagamento acordado. Contudo,o pagamento do valor restante não chegou a ser efetuado, visto que a vítima desconfiou do fato da denunciada Núbia ter lhe fornecido recibo do valor do sinal sem conferir o montante entregue, o que o levou a obter informações junto a um policial amigo de que a referida denunciada ostentava anotações por condutas ilícitas semelhantes, além da Promessa de Compra e Venda lavrada no 17º Ofício de Notas de Niterói apontada no instrumento particular de fls. 18-v ser falsa, conforme cópia de exame pericial que obteve. Desta forma, a vítima se fez acompanhar de policiais no aludido cartório, que a prenderam em flagrante, após a celebração do contrato.´ Auto de Prisão em Flagrante às fls. 04/07. Auto de Apreensão às fls. 16/17, acompanhado dos documentos de fls. 18/22. Relatório Técnico de Exame de Documentos às fls. 23/36. Auto de Apreensão às fls Cota denuncial, às fls. 51/52. Pedido de liberdade provisória às fls. 64/66. Promoção do Ministério Público opinando pela concessão da liberdade provisória às fls. 45/77. Decisão deferindo a liberdade provisória às fls. 82. Pedido de decretação da prisão preventiva às fls. 102/103. Recebimento da denúncia, decretando-se a prisão preventiva da ré e designando-se interrogatório, às fls. 105/107. FAC às fls. 126/130. Interrogatório às fls. 148/150. Defesa prévia às fls. 203. Termos dos depoimentos das testemunhas de acusação, às fls. 215/220. Pedido de re-ratificação da denúncia às fls. 244/245. Decisão recebendo a re-ratificação da denúncia e indeferindo o pedido de liberdade provisória às fls. 250. Cópia das principais peças dos autos nº 2004.001.103718-7 e 2008.001.000212-6, em que a ré foi denunciada pelos crimes do art. 171, caput e 288 n/f 29 c.c 69 do CP, e art. 40 da Lei 9605/98 c/c art.50, I, da Lei 6766/79 n/f art. 69, CP, respectivamente, às fls. 316/383. Termos dos depoimentos das testemunhas de defesa, às fls. 392/398. Prova documental da defesa às fls. 399/401. Termo do depoimento da vítima e testemunha de acusação às fls. 422/423. Cópia da sentença dos autos nº 2004.001.103718-7 às fls. 435/463. Laudo de exame de integridade física às fls. 470. Informação prestada pelo cartório do Registro Civil das Pessoas Naturais e Tabelionato às fls. 486. Alegações finais do Ministério Público às fls. 491/499. Alegações finais da defesa às fls. 515/545, acompanhada dos documentos de fls. 546/555. É o relatório. Decido. Trata-se de ação penal da iniciativa do Ministério Público, em que se atribui à Acusada a prática do delito de estelionato e de falsa identidade. Passo ao exame das questões preliminares argüidas pela defesa técnica de Maria Núbia. A alegação de cerceamento à defesa, pelo fato de terem sido omitidas inúmeras circunstâncias relevantes, não pode prosperar. De fato, a denúncia de fls. 02/02-A, re-ratificada às fls. 244/245, deixa bastante claro que a Acusada teria se identificado como Maria Núbia Sales Pires, que não corresponderia ao seu nome verdadeiro. A falsidade do documento comprobatório da propriedade, apresentado pela Acusada à vítima, foi devidamente atestada pelo laudo de fls. 23/26, referendado às fls. 39, tendo sido garantido à defesa o amplo contraditório. Não há qualquer obscuridade na narrativa dos fatos pelo Ministério Público, ficando evidente que o crime de estelionato e o crime de falsa identidade teriam se consumado no Shopping Nova América, ocasião em que a vítima teria sido induzida em erro e que a Acusada teria fornecido dados inexatos sobre sua identidade, sendo certo que a obtenção da vantagem almejada constitui mero exaurimento dos delitos. A alegação de que não foi comprovado o prejuízo da vítima Alexsander não merece prosperar, pois restou comprovado através do documento de fls. 22 que a Acusada recebeu a quantia de R$ 3.000,00. O fato da Acusada ter reparado espontaneamente o dano não exclui a tipicidade da conduta, servindo apenas como parâmetro para a dosimetria da pena. No que tange à alegação de violação ao princípio da correlação, igualmente não assiste razão à defesa, eis que esta foi devidamente intimada na forma do art. 384, CPP, conforme comprova a decisão de fls. 250. A ausência de intimação para a audiência de oitiva da vítima Alexsander não implica em nulidade, pois a defesa foi devidamente cientificada da expedição da carta precatória. Dessa forma, cabia ao patrono da Acusada acompanhar o andamento junto ao Juízo Deprecado. É o que se denota da seguinte decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal: ´EMENTA: HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. CARTA PRECATÓRIA. NULIDADE POR AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO NO JUÍZO DEPRECADO. IMPROCEDÊNCIA. A ausência de intimação para a oitiva de testemunhas no juízo deprecado não consubstancia nulidade (precedentes). Havendo ciência da expedição da carta precatória, como no caso, cabe ao paciente ou a seu defensor acompanhar o andamento no juízo deprecado. Ordem denegada.´ (STF, Segunda Turma, HC 89159/SP, Rel. Min. Eros Grau, julgamento: 19/09/2006, publicação: DJ 13/10/2006) Assim, conclui-se que não houve qualquer violação aos princípios constitucionais do contraditório e da ampla defesa. Vencidas as preliminares, passa-se à análise do mérito. A Acusada não foi ouvida em Sede Policial. Em Juízo, cumpridas as formalidades legais e cônscios de seus direitos constitucionais, Maria Núbia, com a argúcia típica daqueles afetos à prática de condutas ardilosas, negou os fatos. A prova oral colhida, notadamente no que tange aos depoimentos prestados pela testemunhas, apontam para a clareza da autoria e materialidade delitiva, senão vejamos: ´..que se recorda dos fatos narrados na denúncia...que estava sendo realizado um instrumento particular de cessão de direitos, que o instrumento foi assinado pelo lesado e pela ré; que estava sendo vendido um terreno pela ré; que não foi apresentado pela ré nenhum documento referente à propriedade do terreno; que a ré assinou como Maria Núbia Sales Pires ou Pires Sales; que a ré não apresentou identidade na hora da assinatura do documento;...que a declarante é responsável por vários procedimentos na 16ª DP envolvendo a ré; que os procedimentos são referentes a terrenos;...que não teve conhecimento de que houve divergência no nome da ré; que a ré afirmou que era proprietária do terreno e disse que iria colocar um heliponto no local...´ (Ana Maria da Silva Barros, Policial Civil, às fls. 215/126). ´ ..que se recorda dos fatos narrados na denúncia; que existem procedimentos contra a ré na 16ª DP; que não tem certeza, mas acredita que os procedimentos são referentes a terrenos; que foi procurado na delegacia por Alexsander; que informou que estava tentando comprar um terreno, mas a pessoa que iria vendê-lo estava com nome falso; que fez uma pesquisa com o nome da ré e viu que tinha alguma coisa errada com seu nome, mas não sabia o que era; que o lesado também mostrou para o declarante que mostrava que a escritura era falsa...´ (Isaias Alves Maciel, Policial Civil, às fls. 217/218). ´...que se recorda dos fatos narrados na denúncia; que a vítima procurou a delegacia comunicou que tinha efetuado o pagamento de três mil reais à ré e estava com o recibo de Maria Núbia Sales Pires e o número de identidade e CPF; que o número de identidade após a consulta foi verificado que não existe; que o número de CPF pertencia a Maria Núbia Sales Vale; que Maria Núbia Sales Vale já possuía algumas anotações criminais por estelionato envolvendo terrenos; que a vítima também apresentou a cópia de um laudo particular em que constava que o livro no qual estava registrado o terreno havia sido adulterado; que o declarante ligou para o perito e este confirmou a autenticidade do laudo; ...que na delegacia a ré afirmou que era proprietária do terreno; que na delegacia o declarante perguntou à ré qual dos dois nomes era o dela e ela disse que não se lembrava; que não foi apresentada documentação do terreno...´ (Dr. Rafael Willis Fernandez, Delegado de Polícia, às fls. 219/220). Importante, ainda, destacar o seguinte trecho do depoimento do lesado Alexsander Figueiredo Vieira, às fls. 422/423: ´ ...QUE no dia 22 de dezembro de 2007, interessado em adquirir um lote em Vargem Grande, compareceu no terreno situado na Estrada dos Bandeirantes, objeto de loteamento e se encontrou com a denunciada Núbia que se intitulava proprietária do terreno com quem negociou a compra de um lote por R$ 23.000,00 (vinte e três mil reais); QUE foi um amigo que lhe informou que havia lotes a venda em Vargem Grande; QUE um amigo entrou em contato com a Núbia e se encontraram no terreno que estava a venda; QUE a denunciada lhe mostrou lhe mostrou a escritura e planta do loteamento quando do primeiro encontro da mesma; QUE no dia 24 de dezembro de 2007, por volta das 14:30 horas no Shopping Nova América o intimado se encontrou com Maria Núbia e lhe entregou R$ 3.000,00 (três mil reais) a título de sinal na aquisição de direito sobre o aludido imóvel; QUE a quantia de R$ 20.000 (vinte mil reais) seria entregue no ato da escritura; QUE o intimado ficou desconfiado do local que a denunciada marcou para se encontrarem para efetuar o pagamento do sinal; QUE entrou em contato com um primo que é Policial Civil e pediu para que averiguasse o número do RG e CPF da denunciada; QUE recebeu informação de que a denunciada tinha 5(cinco) passagens pela polícia, sendo três por estelionato e duas que o declarante não se recorda; QUE por volta do dia 26 de dezembro de 2007 esteve na delegacia e falou com Inspetor de Polícia e Delegado e estes acharam por bem que continuasse a transação; QUE no dia 28 de dezembro de 2007, se encontraram no Cartório na 12ª Circunscrição do Registro Civil; QUE entrou no Cartório com uma policial que se passou por sua namorada; QUE a escritura do referido lote foi lavrada e foi efetuado o pagamento de R$20.000,00 (vinte mil reais) em cheques e mais R$ 700,00 (setecentos reais) também em cheque para o Escrivão; QUE saiu com a escritura na mão e a polícia já esperava para efetuar o flagrante; QUE a ré depositou o montante de R$ 3.000,00 (três mil reais) em sua conta, por volta de 45 (quarenta e cinco) dias atrás...´ As pessoas ouvidas por Maria Núbia em nada minoraram a sua responsabilidade pelos fatos. Acrescente-se que a falsidade do documento comprobatório da propriedade, apresentado pela Acusada à vítima, foi devidamente atestada pelo laudo de fls. 23/26, referendado às fls. 39. Embora o laudo tenha sido elaborado por perito particular, a Acusada teve a oportunidade de contraditá-lo e, se não o fez, não poderá alegar a sua nulidade. Considerando que o crime de estelionato se consumou no Shopping Nova América, ocasião em que a vítima foi induzida em erro, e que a obtenção da vantagem almejada constitui mero exaurimento do delito, ficam afastadas as teses de crime impossível e de crime tentado. Tem-se que a prova da existência do crime de estelionato e da sua autoria emerge das declarações das pessoas ouvidas em Juízo, nos termos acima, do instrumento particular de promessa de cessão de direitos aquisitivos de fls. 18/21, do recibo de fls. 22, do relatório técnico de exame de documentos de fls. 23/36, bem como de diversos outros documentos acostados. No tocante ao delito de falsa identidade, assiste razão à Defesa. Os documentos de fls. 139 e 140, consistentes nas cópias da certidão de nascimento e casamento da Acusada, comprovam que o seu nome de solteira é de fato Maria Núbia Sales Pires. Ademais, comprovando estar divorciada e ter voltado a usar o nome de solteira, conforme cópia da sentença da ação de divórcio (fls. 61 e 62), não poderia a Acusada continuar a assinar Maria Núbia Sales Vale, seu nome de casada. Assim, impõe-se a absolvição da Acusada pelo crime de falsa identidade. CONCLUSÃO Isto posto, tudo bem visto e examinado, JULGO PROCEDENTE EM PARTE A PRETENSÃO PUNITIVA DO ESTADO E CONDENO MARIA NÚBIA SALES VALE, qualificada nos autos, como incursa nas penas do Art. 171, caput do Código Penal, ABSOLVENDO-A pelo delito tipificado no Art. 307 do Código Penal. Atento às diretrizes dos Arts. 59 e 68 do CP, passo a dosar e a aplicar a pena do delito de estelionato. A pena deverá posicionar-se acima do mínimo cominado abstratamente aos delitos, considerando-se os maus antecedentes da Acusada, conforme se depreende das anotações de suas FAC, fls. 126/130, atentando, ainda para as conseqüências do crime em razão do prejuízo de maior monta ao , pelo que, fixo a pena-base em 02(dois) anos e 06 (seis) meses de reclusão e 25 (vinte e cinco) DM, à razão unitária mínima. Evidenciada a presença da atenuante prevista no art. 65, inciso III, alínea ´a´, do CP, tendo em vista que a Acusada reparou o dano antes do julgamento (fls. 268), procedo à redução, perfazendo o total de 02 (dois) anos reclusão e 20 (vinte) DM, à razão unitária mínima. Não se verificam causas de aumento ou diminuição de pena, pelo que as torno definitivas. De acordo com o artigo 49, §§ 1º e 2º do Código Penal, o valor do dia-multa fica estabelecido em 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo mensal, vigente ao tempo do crime e atualizado por ocasião de sua execução. A pena devera ser cumprida em regime fechado nos moldes do artigo 33, parágrafo 3º do Código Penal, tendo em vista as circunstâncias judiciais desfavoráveis, conforme art. 59 do C.P, de modo que a fixação de tal regime mostra-se a mais adequada para garantir o caráter retributivo e preventivo, geral e especial da medida. Deixo de substituir a pena privativa de liberdade por restritiva de direitos, por constatar que a personalidade da Condenada não é voltada à obediência. O risco a ser assumido na substituição prevista no Art. 44 do CP, deve ser, na expressão de Jescheck, prudencial e, diante de sérias dúvidas sobre a suficiência da substituição, esta não deve ocorrer, sob pena de o Estado renunciar ao seu dever constitucional de garantir a ordem pública e a proteção dos bens jurídicos tutelados. Condeno-a também ao pagamento da taxa judiciária e das custas. Recomende-se a Ré na prisão em que se encontra. A Ré respondeu ao processo presa, devendo permanecer acautelada, uma vez que não há fato novo a ensejar sua liberdade, estando presentes os requisitos autorizadores de sua custódia na forma do artigo 312 do CPP. Acrescente-se que a Ré possui personalidade voltada para a prática de crimes, em razão de suas reiteradas condutas criminosas, revelando ser uma ameaça à sociedade, colocando em risco a ordem pública e a aplicação da lei penal. Expeça-se carta de execução de sentença provisória à VEP, na forma da Resolução 19 do Conselho Nacional de Justiça. Ao trânsito em julgado, procedam-se aos derradeiros trâmites, oficiando-se, de imediato à E. CGJ, transmitindo-se cópia certificada desta, considerando-se os fatos aqui examinados. P.R.I. Rio de Janeiro, 29 de agosto de 2008.
Obs: Sentença Captada pela DGCON/DECCO em 04/05/2010.
